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tunstrúnio DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Processo n9 10768/037.090/87-73

MFCT

Sendo Ô27 de maio  de 19  92	 AcoRtgo Ne  103-12.295

Recurso et 62.384 - PIS DEDUÇÃO - EX: 1986

Recorrente; CONDOR DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA

Recorrido: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ

PIS DEDUÇÃO - DECORRÊNCIA - A solução dada ao
litígio principal, relativo ao imposto de ren
da pessoa jurídica, aplica-se ao litígio de-
corrente, relativo ao PIS DEDUÇÃO do IRPJ.

Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por CONDOR DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALO-

RES MOBILIÁRIOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar pro-

vimento ao recurso.

Sala das Sessões-DF., em 27 de maio de 1992

'lie:ta **DR	 BER - PRESIDENTE E RELATOR
-	 r 400

VISTO EM	 -.1mIneir HOLANDA	 A	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE:	 1	 NACIONAL

25 JUN 199

Participaram ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, MARIA DE FÁTIMA PESSOA

DE MELLO CARTAXO, DICLER DE ASSUNÇÃO, ILCENIL FRANCO, VICTOR LUIS

DE SALLES FREIRE, SONIA NACINOVIC e PAULO APFONSECA DE BARROS FA-

RIA JUNIOR.
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SERVIÇO púnico FEDERAL

PROCESSO N° 10768/037.090/87-73.

RECURSONS :	 62.384

ACORDA() NI: 	 103.42,295

RECORRENTE: CONDOR DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LIDA

RELATÓRIO

Recorre a epigrafada, já qualificada nos autos, da

decisão de primeiro grau que indeferiu a impugnação ao auto de in

fração de fls. 01.

A exigência é de contribuição ao PIS-DEDUÇÃO 	 e

pIS-REPIQUE do imposto de renda pessoa jurídica, no valor 	 de

Cr$ 9.051,58, que mais os acréscimos legais elevou-se a 	 Cz$...

76.266,02, até 27.10.87, em decorrência de irregularidades apura-.
das através de ação fiscal externa desenvolvida na empresa, rela

tiva ao exercício de 1986, processo n9 10768/037.087/87-69, con-

forme descrito no referido auto.

Ciência no próprio auto de infração, fls. 01, em

27.10.87.

A exigência foi impugnada em 26.11.87, fls. 05, re

portando-se às considerações indicadas na impugnação oferecida no

processo matriz, na qual discordou, parcialmente, da exigência.

Informação fiscal, fls. 16, que por se tratar de

processo decorrente, este deve acompanhar o processo principal.

Às fls. 17/20, decisão de primeira instãncia prola

a"--
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tada no processo principal julgando a ação fiscal procedente.

•
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	 Decisão de primeiro grau, fls. 21/22, julgando o lan

çamento procedente, sob a seguinte ementa:

"PIS DEDUÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA

Aplica-se aos procedimentos intitulados decorrentes
ou reflexos o decidido sobre a ação fiscal que lhes
deu origem ,por terem suporte fatio° comum. Assim,
se o lançamento principal foi julgado procedente, o
mesmo destino deve ser dado ã exigência derivada.

AÇÃO FISCAL PROCEDENTE."

Ciência da decisão em 09.10.90, fls. 24.

Irresignada, a contribuinte interpôs o apelo de fls.

25/26, em 22.10.90, através de advogados habilitados segundo ins-

trumento de fls. 27. Reportou-se aos argumentos mencionados na im

pugnação do processo n9 10768/037.087/87-69.

Pede provimento ao recurso para ser decretada a im-

procedência do auto lavrador.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, Relatar.

O recurso é tempestivo.

A exigãncia objeto deste processo se- decorrente daqua

la constituída no processo n9 10768/037.087/87-69, cujo recurso,

protocolizado neste Conselho sob n9 98.597, foi apreciado por es-

ta Câmara, que lhe negou provimento. conforme Acórdão ri? 103-12.259,

de 26.05.92.

A recorrente nada de novo aduziu ao processo, limi-
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tando a se reportar :às razões do recurso interposto no processo

111	 matriz, já apreciadas.

Confirmadas, no processo matriz, as .irregularidades

que implicaram na exigência do imposto de renda pessoa jurídica,

torna-se também exigível a contribuição ao Fundo de Participação

do Programa de Integração Social-PIS, segundo o disposto no arti-

go 480 do RIR/80 e no art. 39, § 29 da Lei Complementar n9 07, de

07.09.70 e Portaria MF n9 142/82, titulo 5, capitulo 1, seção 6.

Em se tratando de lançamento decorrente, a solução

dada ao litígio principal estende-se ao litígio decorrente em ra-

zão da intima vinculação entre causa e efeito.

Voto no sentido de negar provimento ao recurso.

Brasilia-DF., em 27 de maio de 1992

OtOlgitrw- BER - RELATOR

MFCT.

~na Nadonel •
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